
ILUSTRÍSSIMO(A)  SENHOR(A)  PREGOEIRO(A)  DA  PREFEITURA DE RESTINGA

SECA/RS

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2021

PROCESSO N° 29/2021

A empresa  MEDILAR  IMPORTAÇÃO  E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MÉDICO

HOSPITALARES S/A, inscrita no CNPJ: 07.752.236/0001-23, sediada à Rua Norberto

Otto Wild, nº 420, Bairro Imigrante, CEP 96.880-000, por intermédio de seu procurador,

Sr.  CÉSAR  AUGUSTO  GOMES  NEUMANN,  inscrito  sob RG  4110152107  e CPF

031.237.800-90, vem, respeitosa e tempestivamente, à presença de V. Sa., com fulcro

artigo 109, parágrafo 3º. da Lei  Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 (“Lei  de

Licitações”),  e  nos  termos  do  Instrumento  Convocatório  do  Pregão  Eletrônico  nº

25/2021,  publicado  por  esta  r.  Prefeitura  de  RESTINGA SECA/RS assim como os

demais dispositivos legais aplicáveis à espécie, interpor RECURSO em face da decisão

do r. Pregoeiro(a) que inabilitou a empresa MEDILAR para os itens nº 30, 67 e 69 do

edital de licitação em referência, pelas razões adiante expostas:



RECURSO ADMINISTRATIVO

Em face da decisão do r. Pregoeiro que indevidamente INABILITOU a

ora recorrente no Pregão Eletrônico em referência, pelas razões adiante expostas:

a) Da Tempestividade e Legitimidade

Conforme  estabelece  a  Lei  nº  9.784/1999,  a  ora  recorrente  detém

legitimidade para interpor recurso administrativo, de acordo com a previsão constante

do art. 58, inciso I, do aludido Diploma Legal:

“Art. 58. Têm legitimidade para interpor recurso administrativo:

  I – os titulares de direitos e interesses que forem parte no processo;

(...).”

Outrossim,  de  acordo  com  os  ensinamentos  do  doutrinador  Marçal

Justen Filho1, in verbis:

“(...)

A  legitimidade  recursal  é  atribuída  àquele  que

participa  da  licitação  (ou  que  se  encontra  em

condições  de  participar  dela)  ou  do  contrato

administrativo.

O recurso pode ser interposto, em princípio, pelo

licitante,  quando  se  tratar  de  impugnar  atos

praticados no curso da licitação. (...).”

Nota-se, conforme as razões de direito a serem expostas mais adiante

que a recorrente é detém de direitos e interesses que serão amplamente afetados,

caso essa referida Comissão não retorne a decisão proferida.

1Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 12ª edição – São Paulo: Dialética, 2008 – p. 
847



I - DOS FATOS

A  ora  recorrente,  interessada  em  concorrer  na  licitação,  e  por  ter

experiência,  capacidade  e  credibilidade,  credenciou-se  para  participar  no  pregão,

devidamente preparada para atender às exigências do edital  e apta à execução do

objeto licitado.

Ocorre que, no durante a sessão do pregão eletrônico em referência, a

recorrente  foi  surpreendida  com  a  sua  inabilitação,  pelo  motivo  de  que  não  teria

anexado junto aos documentos exigidos em edital A CERTIDÃO DE FALÊNCIA. 

Nesse  sentido,  a  recorrente  apresentou  imediatamente,  nos  moldes

expostos pelo edital,  sua inconformidade com a decisão prolatada, demonstrando a

intenção de apresentar razões recursais para essa referida Comissão.

Desta forma, passa a recorrente a demonstrar as razões que justificam

a sua classificação.

II - DO MÉRITO

a) Argumentação Jurídica

A  primeira  finalidade  dos  atos  administrativos  e,  a  mais  significativa,  é  o

interesse  público,  sendo  seu  dever  primordial  garantir  que  as  necessidades  da

coletividade sejam atendidas de forma segura e vantajosa.

O certame licitatório é pautado por normas que o regulam e não devem ser

ignoradas  em momento  algum.  O  edital  estabelece  os  requisitos  mínimos  e  estes

devem ser cumpridos pelos licitantes e pela Administração Pública.

O artigo 44 da Lei Federal 8.666/93:



“Art. 44. No julgamento das propostas, a Comissão levará em

consideração  os  critérios  objetivos  definidos  no  edital  ou

convite, os quais não devem contrariar as normas e princípios

estabelecidos por esta Lei.

§ 1o É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou

fator sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que possa ainda

que  indiretamente  elidir  o  princípio  da  igualdade  entre  os

licitantes. ”

Todos os critérios e todas as exigências deverão constar de modo expresso e

exaustivo no corpo do edital, uma vez que esses asseguram a contratação da proposta

mais vantajosa para a Administração e igualdade de participação dos interessados.

O artigo 43 da Lei Federal 8.666/93:

“Art.  43.  A  licitação  será  processada  e  julgada  com

observância dos seguintes procedimentos:

IV  -  Verificação  da  conformidade de cada  proposta  com os

requisitos do edital  e,  conforme o caso,  com os preços correntes no

mercado  ou  fixados  por  órgão  oficial  competente,  ou  ainda  com  os

constantes  do  sistema  de  registro  de  preços,  os  quais  deverão  ser

devidamente  registrados  na  ata  de  julgamento,  promovendo-se  a

desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis”.

Neste interim a jurisprudência do TCU também vem corroborar: 

“...A decisão subjetiva é rechaçada pelo ordenamento jurídico,

que impõe o julgamento objetivo e a vinculação ao edital, em

homenagem  aos  princípios  constitucionais  da  isonomia,  da

impessoalidade e da moralidade. 3. O edital é a lei interna do

processo  de  licitação,  vinculando  aos  seus  termos  tanto  a

Administração Pública como os licitantes, não sendo aceitável

que a Administração, no decorrer do processo ou na realização

do  julgamento,  descumpra  as  regras  previamente



estabelecidas no ato convocatório”. (Acordão nº 3.474/2006, 1ª

C., rel. Min. Valmir Campelo)

Pelos  dispositivos  legais  acima,  conclui-se  com clareza que toda e qualquer

licitação,  a  Administração  Pública  deve  obrigatoriamente  respeitar  o  princípio  da

legalidade,  vantajosidade,  assim  como  o  princípio  da  vinculação  ao  instrumento

convocatório, qual seja, o edital do certame.

Justamente por defender o interesse coletivo, cuidou a Constituição Federal de

garantir que qualquer aquisição ou contratação que a Administração Pública pretenda

celebrar, deverá ser precedida de procedimento licitatório, com exceção dos casos de

dispensa e inexigibilidade bem delimitados pela legislação.

Nesse sentido e de acordo com a previsão contida no caput do artigo 37 da Lei

Federal nº 8.666/93 que instituiu normas para licitações e contratos  administrativos,

expressamente previu em seu artigo 3º que a licitação destina-se a garantir “a seleção

da proposta mais vantajosa para a administração”.

Isso  posto,  observando  o  requerido  no  ato  convocatório  deste  processo

licitatório, a empresa MEDILAR devidamente apresentou A CERTIDÃO DE FALÊNCIA

mais recente emitida pelo órgão responsável, sendo que ainda assim, anexou o print

da  tela  que  demonstra  A  INDISPONIBILIDADE  DO  SITE  DO  TJ/RS   que  é  o

responsável  por  emitir  a  referida  certidão,  conforme documentação  anexada  "4.7  -

CERTIDÃO  FALÊNCIA  MATRIZ  (Emissão”,  bem  como  no  ZIP  “HABILITAÇÃO

COMPLETA” onde consta o documento “4.7 – Impossibilidade de emissao de certidão

TJ-RS”. 

Cumpre ressaltar, que o nosso SICAF, emitido em 11.05.2021 em que consta

que não há processos de falência e/ou concordatas em nome da empresa MEDILAR,

está completamente válido, de forma que resta incabível a inabilitação da empresa. 

De que forma seria possível anexar outra certidão de falência, considerando que

o  site  que  é  responspavel  pela  emissão  da  referida  certidão  estava  indisponível?

Repare que ao final do print do site consta a data em que foi acessado. 



III - REQUERIMENTOS

Diante de todo o exposto, a recorrente pede e espera seja o presente

recebido, conhecido e, ao final, integralmente provido para em estrito cumprimento aos

ditames da legislação pátria, retificar a decisão combatida. Sendo a empresa MEDILAR

reclassificada para os itens 30, 67 e 69 do certame.

Caso  não  seja  este  o  entendimento  de  V.Sa.,  requer-se  o

encaminhamento  do  presente  para  apreciação  da  autoridade  superior  competente,

para que em última análise, avalie seu mérito.

Requer-se,  ainda,  a  interrupção  do  procedimento  até  o  final  do

julgamento do presente recurso administrativo, conforme preceitua o artigo 109 da Lei

Federal n° 8.666/1993, abstendo-se esta referida Comissão de praticar quaisquer atos

que dê prosseguimento ao certame.



Termos em que, 

pede e espera provimento.

Vera Cruz/RS, 31 de maio de 2021
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